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deliberação do Conselho Diretivo do IEFP, I. P., de 13 de outubro de 
2016, e da anuência do serviço de origem, de 12 de dezembro de 2016, 
foi autorizada a consolidação da mobilidade na categoria, na carreira 
de técnico superior, de Paula Cristina dos Santos Marques, do mapa de 
pessoal da Câmara Municipal da Trofa, no IEFP, I. P., nos termos da 
alínea a) do n.º 3 do artigo 99.º da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, ficando a trabalhadora posicionada entre a 2.ª e a 3.ª posição 
remuneratória e no nível remuneratório 15 -19 da tabela remuneratória 
única, com efeitos a 12 de dezembro de 2016.

21 de dezembro de 2016. — O Diretor de Serviços de Pessoal, João 
Pedro Raminhos Gomes Henriques.

210112269 

 SAÚDE

Gabinete do Secretário de Estado da Saúde

Despacho n.º 134/2017
1 — Considerando a proposta do Conselho de Administração do 

Centro Hospitalar de São João, E. P. E., o parecer favorável do Con-
selho Diretivo da Administração Regional de Saúde do Norte, I. P., 
autorizo o exercício de funções médicas a tempo parcial pela aposentada 
Elisa Isabel Leão Teles Silva, nos termos e para os efeitos do estatuído 
no Decreto-Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto-
Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular, nos artigos 4.º e 5.º, em 
conjugação com o artigo 113.º da Lei n.º 7-A/2016, de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210114423 

 Despacho n.º 135/2017
1 — Considerando a proposta do Hospital Garcia de Orta, E. P. E., e 

o parecer favorável do Conselho Diretivo da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo o exercício de funções 
médicas a tempo parcial pelo aposentado Miguel António Oliveira Mi-
randa Maya, nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei 
n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 
15 de abril, em particular, nos artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o 
artigo 113.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de julho de 2016.
20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 

Martins dos Santos Delgado.
210115299 

 Despacho n.º 136/2017
1 — Considerando a proposta da Unidade Local de Saúde de Castelo 

Branco, E. P. E., e o parecer favorável do conselho diretivo da Adminis-
tração Regional de Saúde do Centro, I. P., autorizo o exercício de funções 
médicas a tempo completo pela aposentada Maria Teresa Vieira Nery de 
Sousa de Sá, nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei 
n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 
15 de abril, em particular nos artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o 
artigo 113.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de novembro 
de 2016.

20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210115225 

 Despacho n.º 137/2017
1 — Considerando a proposta do Hospital Garcia de Orta, E. P. E., e 

o parecer favorável do conselho diretivo da Administração Regional de 
Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., autorizo o exercício de funções 
médicas a tempo completo pelo aposentado Luís Manuel Sousa Al-
meida Guerra, nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei 
n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 
15 de abril, em particular nos artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o 
artigo 113.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia seguinte ao 
da sua publicação.

20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210115103 

 Despacho n.º 138/2017
1 — Considerando a proposta do conselho de administração do Centro 

Hospitalar de Setúbal, E. P. E., e o parecer favorável do conselho diretivo 
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I. P., au-
torizo o exercício de funções médicas a tempo completo pelo aposentado 
José António Marques Jerónimo, nos termos e para os efeitos do estatuído 
no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular nos artigos 4.º e 5.º, em con-
jugação com o artigo 113.º da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de janeiro 
de 2017.

20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210115039 

 Despacho n.º 139/2017
1 — Considerando a proposta do Instituto Português do Sangue e da 

Transplantação, I. P., autorizo o exercício de funções médicas a tempo 
completo pelo aposentado João José Reis Pereira, nos termos e para 
os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, em particular nos 
artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 113.º da Lei n.º 7 -A/2016, 
de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210115533 

 Despacho n.º 140/2017
1 — Considerando a proposta do Conselho Diretivo da Administração 

Regional de Saúde do Norte, I. P., autorizo o exercício de funções médi-
cas a tempo completo pela aposentada Ana Cristina Rufino Bulas Cruz, 
nos termos e para os efeitos do estatuído no Decreto -Lei n.º 89/2010, 
de 21 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 53/2015, de 15 de abril, 
em particular, nos artigos 4.º e 5.º, em conjugação com o artigo 113.º 
da Lei n.º 7 -A/2016, de 30 de março.

2 — O presente despacho produz efeitos no dia seguinte ao da sua 
publicação.

20 de dezembro de 2016. — O Secretário de Estado da Saúde, Manuel 
Martins dos Santos Delgado.

210113784 

 Administração Central do Sistema de Saúde, I. P.

Aviso n.º 91/2017

Abertura de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira de assistente técnico

1 — Em conformidade com os artigos 30.º e 33.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho, torna -se público que, por deliberação de 14 de julho de 
2016, do Conselho Diretivo da Administração Central do Sistema de 
Saúde, I. P. (ACSS, IP), se procede à abertura, pelo prazo de 10 dias 
úteis a contar da data de publicitação do presente aviso no Diário da 
República, de procedimento concursal comum para preenchimento 
de um posto de trabalho da carreira e categoria de assistente técnico, 
pertencente ao mapa de pessoal deste Instituto Público, a constituir na 
modalidade de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, para exercer funções no Departamento de Gestão e 
Administração Geral — Núcleo de Aprovisionamento e Manutenção.

2 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, o presente aviso será publicitado na Bolsa 
de Emprego Público (www.bep.gov.pt) até ao 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, na página eletrónica da ACSS, I. P. (www.acss.
min -saude.pt) a partir da presente data e por extrato num jornal de 
expansão nacional no prazo máximo de três dias úteis contados da 
presente publicação.

3 — Legislação aplicável
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP), aprovada pela 

Lei n.º 35/2014, de 20 de junho; Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril; Código 


